ATO PGJ Nº 571/2016
Institui e regulamenta o Programa de Serviço Voluntário no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, especialmente as definidas no art. 12, V da Lei Complementar Estadual nº 12/1993 e no art. 10, V da Lei Federal nº 8.625/1993, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que permite a prestação de serviço voluntário por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza,
RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Programa de Serviço Voluntário no âmbito do Ministério Público do Estado de Piauí.

§ 1º Considera-se serviço voluntário, para fins deste Ato, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física maior de dezoito anos.

§ 2º Incumbe à Coordenadoria de Recursos Humanos a gestão do programa de serviço voluntário no Ministério Público do Estado de Piauí.
§ 3º As vagas disponibilizadas pelo programa poderão ser preenchidas por pessoas com qualquer formação acadêmica ou cursando graduação de nível superior, desde que exista necessidade dos diversos órgãos do Ministério Público em absorver os interessados no serviço voluntário.
§ 4º A Coordenadoria de Recursos Humanos publicará edital no Diário da Justiça do Estado do Piauí, indicando o período de inscrições, o local da prestação dos serviços e a área de formação para a qual existam vagas para o serviço voluntário.
Art. 2º O serviço voluntário prestado ao Ministério Público do Estado de Piauí não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

§ 1º O prestador de serviço voluntário será ressarcido pela despesa que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias, desde que previamente autorizada pelo Procurador-Geral de Justiça.
§ 2º O prestador de serviço voluntário não faz jus ao pagamento de qualquer espécie de auxílio percebido pelos membros e servidores do Ministério Público do Estado de Piauí.

Art. 3º Poderá ser admitido como prestador de serviço voluntário qualquer pessoa que atenda às seguintes exigências: 
I  - idade mínima de dezoito anos;

II  - estar em dia com as obrigações concernentes ao serviço militar, em caso de interessado do sexo masculino;

III  - ter cumprido com seus deveres eleitorais;

IV  - não registrar antecedentes criminais;

V  - ter concluído curso de graduação ou estar, no mínimo, cursando o quinto período de graduação em área de interesse da Instituição.
Art. 4º A inscrição dos interessados à prestação de serviço voluntário no Ministério Público do Estado de Piauí será realizada mediante o encaminhamento do requerimento para o e-mail servicovoluntario@mppi.mp.br acompanhado de cópia digitalizada dos seguintes documentos:
I - carteira de Identidade (RG) e do cartão de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

II - comprovante de residência;
III - comprovante de matrícula ou cópia do diploma ou certificado de conclusão de curso de graduação;

IV - currículo.
§ 1º Não será admitida nova inscrição de prestador de serviço voluntário desligado anteriormente por violação das proibições ou deveres definidos neste Ato.

§ 2º Os inscritos serão relacionados pela Coordenadoria de Recursos Humanos do Ministério Público e integrarão um cadastro objetivando futuro aproveitamento.

§ 3º Por ocasião da inscrição o interessado deverá informar um endereço de correspondência eletrônica válido para fins de comunicação oficial.
Art. 5º As unidades ou órgãos administrativos interessados em contar com a colaboração de serviço voluntário deverão encaminhar solicitação para o e-mail servicovoluntario@mppi.mp.br, em formulário próprio.
§ 1º A unidade ou órgão solicitante deverá indicar o membro ou servidor que ficará responsável pela supervisão da atuação do prestador de serviço voluntário.

§ 2º Tratando-se de Procuradoria ou Promotoria de Justiça, a supervisão recairá, necessariamente, sobre o membro do Ministério Público responsável pelo órgão de execução.

Art. 6º Para iniciar as atividades no Ministério Público do Estado de Piauí o voluntário deverá celebrar Termo de Adesão com a Instituição, no qual deverá constar o objeto e as condições de seu exercício.

§ 1º Antes da celebração do Termo de Adesão o voluntário deverá apresentar à Coordenadoria de Recursos Humanos os seguintes documentos:
I -  cópia da Carteira de  Identidade  e do cartão de inscrição  no  Cadastro    de Pessoa Física; 
II - uma foto 3x4 recente;

III - comprovante de residência;
IV - comprovante de matrícula ou cópia do diploma ou certificado de conclusão de curso de graduação;
V - certidão de distribuição dos foros criminais da Justiça Federal relativa aos locais em que o candidato residiu nos últimos dois anos;

VI - certidão de distribuição dos foros criminais da Justiça Estadual ou do Distrito Federal relativa aos locais em que o candidato residiu nos últimos dois anos;

VII - atestado de antecedentes criminais da Polícia Civil dos Estados ou do Distrito Federal relativa aos locais em que o candidato residiu nos últimos dois anos;

VIII - atestado de antecedentes criminais da Polícia Federal;

IX - currículo resumido, no qual deverá constar o endereço de residência nos últimos dois anos.
§ 2º A adesão do prestador de serviço voluntário será precedida de entrevista, realizada pelo responsável do órgão ou da unidade solicitante.

§ 3º Antes do início da prestação de serviço, o Ministério Público do Estado do Piauí contratará seguro de acidentes pessoais em favor do voluntário, válido por toda a vigência do Termo de Adesão.

§ 4º O Termo de Adesão poderá ser alterado pelas partes, de comum acordo, mediante aditivo, ou resilido unilateralmente por comunicação escrita, independentemente  de motivação, a qualquer tempo.

§ 5º A Coordenadoria de Recursos Humanos deverá manter cadastro atualizado dos voluntários, que conterá informações das unidades e dos órgãos nos quais desempenham suas atividades e quem são os respectivos supervisores.

Art. 7º A prestação de serviço voluntário terá duração de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, condicionada à concordância do responsável pela unidade ou órgão onde o voluntário estiver prestando serviço.
§ 1º A prorrogação ficará a critério das partes e deverá ser requerida mediante o encaminhamento de expediente para o e-mail servicovoluntario@mppi.mp.br
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. com antecedência mínima de trinta dias do término da vigência do Termo de Adesão.

§ 2º A prorrogação de que trata o §1º será formalizada mediante termo aditivo.

§ 3º O membro ou servidor responsável pela supervisão da atuação do prestador de serviço voluntário encaminhará relatório trimestral das atividades desenvolvidas à Coordenadoria de Recursos Humanos.
Art. 8º Ao término da vigência do Termo de Adesão e não havendo prorrogação deste, a Coordenadoria de Recursos Humanos expedirá certificado que comprove o exercício de serviço voluntário, no qual constará a unidade onde o serviço foi prestado. 
Parágrafo único. O tempo de serviço voluntário prestado será considerado na avaliação de títulos nos concursos públicos para provimento de cargos na carreira e no quadro de pessoal do Ministério Público do Estado do Piauí.

Art. 9º São obrigações do Ministério Público do Estado de Piauí:
I  - designar supervisor para acompanhar os serviços realizados pelo voluntário, o qual ficará responsável pelo controle da frequência e orientação do prestador;

II  - oferecer as condições necessárias para o desempenho das atividades específicas do prestador de serviço voluntário.

III  - emitir  certificado  que  comprove  o  exercício  de  serviço  voluntário,  ao término da vigência deste Termo de Adesão.

IV  - contratar seguro de acidentes pessoais em favor do prestador de serviço voluntário.
Art. 10. São deveres do prestador de serviço voluntário, dentre outros, sob pena de rescisão do Termo:
I - manter comportamento compatível com o decoro;
II - zelar  pelo  prestígio  do  Ministério  Público e pela dignidade de seu trabalho; 
III - guardar sigilo sobre assuntos relativos à Instituição;
IV - atuar com presteza nos trabalhos de sua incumbência;
V - usar traje adequado ao local de trabalho;

VI - identificar-se, mediante uso de crachá, nas instalações de trabalho ou externamente, quando da prestação do serviço voluntário;

VII - tratar com urbanidade os membros, servidores e colaboradores do Ministério Público e demais pessoas com as quais se relacione no desempenho das tarefas que lhe forem designadas;
VIII - executar as atividades de sua incumbência sob orientação e supervisão de membro ou servidor da unidade administrativa à qual esteja subordinado;

IX - respeitar as normas legais e regulamentares, devendo cientificar-se do conteúdo da legislação específica sobre o serviço voluntário;

X - reparar danos que causar à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando no desempenho do serviço voluntário.
Parágrafo único. Ao assinar o Termo de Adesão o prestador aceitará atuar como voluntário e declarará estar ciente da legislação específica sobre o serviço voluntário.

Art. 11. Ao prestador de serviço voluntário é vedado:
I  - praticar atos privativos de membros ou servidores do Ministério Público;

II  - identificar-se, invocando sua qualidade de prestador de serviço voluntário, quando não estiver no pleno exercício das atividades voluntárias desenvolvidas no Ministério Público do Estado de Piauí;

III  - receber, a qualquer título, remuneração pela prestação do serviço voluntário.
Art. 12. O prestador de serviço voluntário é responsável por todos os atos  que praticar no exercício de suas atividades, respondendo civil e penalmente pelo exercício regular delas.

Art. 13. As unidades e os órgãos do Ministério Público do Estado de Piauí deverão prestar o suporte necessário à Coordenadoria de Recursos Humanos para o êxito do programa de serviço voluntário.

Art. 14. Fica vedada a realização de serviço voluntário sob a supervisão de cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

Art. 15. Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral de Justiça.

Art. 16. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Teresina, 13 de maio de 2016.
CLEANDRO ALVES DE MOURA

Procurador-Geral de Justiça
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